COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 058/2017
Projeto de Lei N°052/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: “AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Recebido em: 31/10/2017
Encaminhado em: 01/11/2017
PARECER:           x
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva a contratação temporária de professor de educação infantil, 30h semanais, R$1.786,81 (hum mil, setecentos e oitenta e seis reais e oitenta e um centavos), até o final do período letivo de 2017, para substituir a professora que estará em licença saúde. 

Segundo Parecer Jurídico n° 041/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Valmir Eckardt                                       X
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                                X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                        X
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 041/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 052/2017 – “AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a contratação temporária de professor de educação infantil, 30h semanais, R$1.786,81 (hum mil, setecentos e oitenta e seis reais e oitenta e um centavos), até o final do período letivo de 2017, para substituir a professora que estará em licença saúde. 

2) PARECER

Primeiramente cabe ressaltar que o fundamento jurídico para a contratação temporária de agentes estatais pela Administração pública encontra-se no artigo 37, inciso IX, da Constituição da Federal. O objetivo desse tipo de admissão é atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, uma vez que houve um pedido de exoneração imprevisível. 

Registra-se que a contratação de servidores temporários de excepcional interesse público, deverá respeitar além do disposto na Constituição Federal, os seguintes requisitos: para cada contratação independente do Estatuto, deverá o Município encaminhar o projeto de Lei ao Poder Legislativo pedindo autorização para contratação, justificando o excepcional interesse público, relacionando salários a serem pagos e o prazo determinado dos contratos; os contratos serão regidos por suas cláusulas e, subsidiariamente por analogia pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais; e na falta desta regulamentação, pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); previsão do prazo máximo estabelecido em cada uma das contratações, podendo ser prorrogado quantas vezes as partes quiserem, desde que o prazo total da contratação não ultrapasse ao limite de dois anos; 

Saliente-se que a contratação temporária configura permissivo constitucional de exceção, vinculado à existência de regulamentação própria e adstrita às condições fixadas na Constituição que autorizam sua efetivação, sendo eles: a caracterização da necessidade temporária, o excepcional interesse público e o prazo determinado da contratação. A ausência de qualquer um desses elementos desfigura a contratação temporária e conduz à irregularidade da contratação passível de sanções legais previstas no ordenamento jurídico brasileiro. 

Percebe-se pela justificativa encaminhada anexa ao Projeto de Lei nº 052/2017 que efetivamente a contratação almejada pelo Poder Executivo Municipal é excepcional e temporária, eis que busca substituir servidora em licença saúde.
O art. 167 da Constituição Federal e o art. 73, V da Lei orgânica Municipal, dispõem que é vedada a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes. De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 01 de novembro de 2017.
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